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Estrada Nacional, interior de Santiago
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É reconhecido entre os investigadores/académicos, analistas e policy makers que a gestão eficiente, transparente, 
rigorosa e prudente da dívida pública, constitui um pressuposto imperativo para o fortalecimento das finanças 
públicas e de credibilidade para qualquer país. Um dos elementos importantes da gestão da dívida publica é a 
compilação e a existência de uma base de dados consistente, completa e precisa, bem como a produção e publi-
cação de estatísticas da dívida de uma forma coerente, acessível e atempada.

É neste contexto, que surge o Boletim Estatístico da Dívida Pública da República de Cabo Verde (BE), o qual 
tem por objetivo principal fornecer/divulgar informações estatísticas sobre o stock e os fluxos da dívida compila-
das no âmbito das atribuições do Ministério das Finanças. 

O Boletim apresenta-se, portanto, como importante instrumento de acompanhamento da gestão da dívida pública, 
demonstrando o esforço de transparência na gestão de recursos do Estado.

Trata-se de uma ferramenta com periocidade trimestral, que se destina aos principais intervenientes responsáveis 
pela gestão das Finanças Públicas, assim como às instituições financeiras nacionais e internacionais, parceiras de 
desenvolvimento, instituições universitárias, investigadores/académicos, contribuintes e público em geral.

A elaboração e publicação do BE baseiam-se nas recomendações e exigências de qualidade estatística incluídas 
nas melhores práticas internacionais (best practices) de gestão da dívida descritas pelas instituições e organismos 
internacionais (ex: BM, FMI e UNCTAD), contribuindo para a promoção de uma boa governação, responsabili-
dade e transparência na gestão da dívida pública, bem como para assegurar que a informação disseminada seja de 
qualidade, credível e útil para os usuários.

A fonte das informações divulgadas é o Ministério das Finanças e os valores nos quadros apresentados estão 
expressos em milhões de Escudos Cabo-Verdianos. 
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Estrada Nacional, Porto Novo-Janela, Santo Antão
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Dívida Pública 
O termo “dívida pública” é utilizado frequentemente para designar realidades diversas de endividamento, no-
meadamente, a dívida do Governo Central ou a dívida de todo o setor público administrativo, resultantes ape-
nas do recurso a empréstimos públicos ou englobando também outras situações passivas, como por exemplo 
os que resultam do deferimento de pagamento de operações sobre bens e serviços, da retenção de cobranças 
efetuadas por conta de terceiros, de bonificação de taxas de juros e de avales e garantias concedidos e vencidos, 
entre outras situações.

Dívida do Governo Central (GC) - são operações de crédito assumidas diretamente pela Administração 
Central, englobando passivos resultantes de outras situações da responsabilidade direta do Governo Central.

Dívida Pública Interna
São operações de crédito do Estado realizadas no país e em moeda nacional. Podem ser detida por investidores 
com residência no território nacional ou no estrangeiro. De se notar que as transações de crédito devem ocor-
rer no território nacional. 

Dívida Externa 
São créditos contraídos em divisas, junto de credores com residência no exterior.

Aeroporto Internacional Amílcar Cabral, Sal
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Classificação da Dívida externa por tipo de credor 
Multilateral – quando o credor é uma instituição de credito internacional ou regional. A título de exemplo 
o Banco Mundial, o Banco Africano de Desenvolvimento;
Bilateral – quando as transações de crédito ocorrem entre dois países ou instituições de créditos público. 
Por exemplo, empréstimos entre Portugal e Cabo Verde ou entre Instituto de Crédito Oficial (ICO) de 
Espanha e a República Cabo Verde;

Comerciais – quando o credor é um banco comercial ou uma empresa privada.

Dívida Pública Externa
É a dívida externa do setor público.  

Dívida externa do País
É a dívida externa do setor público acrescida da dívida externa do setor privado do país.

Dívida fundada 
Instrumentos de Dívida de médio e longo prazos (maturidade superior a um ano). Por exemplo Obrigações do 
Tesouro (OT); empréstimos contraídos com base em acordos/contratos (credor e devedor).

Dívida flutuante 
Instrumentos de Dívida de curto prazo, com maturidades de até um ano, emitidos pelo Tesouro do Estado para 
cobrir as necessidades de tesouraria.

17
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Serviço da Dívida 
Pagamento de juros, comissões e capital para amortização da dívida.

Amortização - é o reembolso parcial ou total do capital em dívida;

Comissões - são custos cobrados pelos serviços de elaboração de contrato e de engajamentos assumidos 
pelo credor no âmbito do acordo de empréstimo.

Juros -  é o custo da utilização do capital alheio, tipicamente expresso em percentagem. A taxa de juro 
pode ser fixa, o que significa que permanece constante durante a maturidade do empréstimo ou variável, 
quando flutua durante o período de amortização da dívida.

Período de carência - período em que o mutuário não faz o reembolso da dívida, pagando somente os juros 
ou em que pode capitalizá-los.

Desembolsos - A transferência real de recursos financeiros, ou de bens ou serviços feitos pelo mutuante ao mu-
tuário em cumprimento de obrigações acordadas no âmbito da implementação de um projeto ou programa.

Tipos de desembolsos

Reembolsos  -  numa ação previamente concertada, o credor autoriza o mutuário a realizar certas despe-
sas para depois fazer o reembolso do montante pago pelo mesmo;

Boletim Estatístico da Dívida Pública
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Pagamento direto  -  mediante um pedido formal da parte do mutuário, o credor paga diretamente ao 
fornecedor por uma fatura de fornecimento de bens ou serviço devidamente certificada;

Conta especial  -  quando é aberta uma conta especial no Banco Central e o credor alimenta a mesma. 
O mutuário utiliza o montante e justifica a utilização da tranche anterior para poder aceder a outras 
tranches de desembolsos;

Garantia - nas operações em que se exige uma garantia bancaria, no âmbito da implementação do pro-
jeto, objeto do contrato financiado com empréstimos externo, o credor assume esta despesa.

Capital/Stock da dívida
É o montante desembolsado pelo credor ao mutuário, no âmbito de um contrato de crédito, ainda não 
restituído/reembolsado;

Fórmula simples de calcular o Stock: Stock inicial + Desembolsos-pagamentos + residuais (dívida con-
tingente vencida, atrasados, etc.) obs.: neste caso o stock é calculado na moeda de contratação.

Fluxo Líquido de um empréstimo
Desembolsos menos o pagamento de capital.

Atrasados 
Serviço da dívida ou outras transações vencidas e não pagas.
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Passivo Contingente 
São obrigações que surgem de engajamentos diretos e/ou indiretos do Estado que poderão ocorrer ou não. 
Todavia, se se ocorrem, exige uma intervenção financeira imediata do Estado. 

Passivo Contingente Explícito: são obrigações que decorrem de responsabilidades financeiras contratualiza-
das pelo Estado de uma forma direta, e que se elas forem acionadas, o Estado é chamado a honrá-las. 
Exemplo, avales concedidos às entidades públicas ou privadas;

Passivo Contingente Implícito: são obrigações que não decorrem de responsabilidades financeiras con-
tratualizadas pelo Estado, mas que serão reconhecidas como tal, caso ocorrerem, exemplo: default con-
tratual de uma entidade pública; ações de resgate e de recuperação de eventos de desastre; falência de 
alguma entidade Pública; custos provenientes de privatizações entre outros.

Alívio da Dívida 
Diminuição do peso da dívida a país devedor através de reescalonamento ou por cancelamento parcial ou total 
do pagamento do serviço da dívida, mediante um acordo entre as partes envolventes. 

Reescalonamento da dívida
Renegociação do calendário de pagamento do serviço da dívida.

Sustentabilidade da dívida
O termo sustentabilidade da dívida é usado para designar a capacidade de um Estado de cobrir as suas 
20
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responsabilidades contratuais, resultantes de acordo de empréstimo, sem pôr em causa a inteira estabi-
lidade e a dinâmica da economia do país.

Análise de sustentabilidade
É um diagnóstico que se faz a um portfólio de dívida, num determinado período, para se concluir se esta é ou não 
sustentável. Mede o nível da dívida sobre o qual o país devedor é capaz de cumprir suas obrigações do serviço, 
presentes e futuros, sem recorrer a um alívio da dívida adicional ou reescalonamento da dívida ou acumulação 
de atrasos.

Títulos do Governo 
Instrumentos Financeiros usados pelo Governo para obter fundos do mercado primário. Exemplo bilhetes e 
obrigações do Tesouro. 

Mercado Primário 
O Mercado onde os investidores podem comprar primeiramente novos instrumentos financeiros emitidos.

Mercado Secundário
 O Mercado onde os instrumentos financeiros são transacionados entre os detentores, e não diretamente com 
o emissor.
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